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INTRODUÇÃO 

 
 

Com a promulgação da nova Constituição Federal Brasileira, a saúde 

passou a ser um dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e 

econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao 

acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 

recuperação (BRASIL, 1988). 

Conforme disposto na Lei 8080/90, sobre as condições para a promoção, 

proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços 

correspondentes. 

Segundo a Portaria GM/MS nº 2.488 de 21 de Outubro de 2011 a Atenção 

Básica caracteriza-se por um conjunto de ações de saúde individuais e coletivas, 

abrangendo a promoção e a proteção da saúde, a prevenção de agravos, o 

diagnóstico, o tratamento, a reabilitação, redução de danos e a manutenção da 

saúde. Essas ações têm como objetivo desenvolver uma atenção integral que 

impacte na situação de saúde das pessoas e nos determinantes e condicionantes 

de saúde das coletividades. Dessa forma, a atenção básica considera o sujeito 

em sua singularidade e inserção sociocultural. 

No entanto para maior resolutividade nas ações desenvolvidas na saúde e 

objetivando um processo continuo, deve-se construir o Plano Municipal de Saúde, 

instrumento de planejamento e implementação de todas as iniciativas no âmbito 

da saúde para o período de quatro anos, onde é realizada a análise situacional, 

bem como as necessidades de saúde da população e as peculiaridades do 

município. 

O Plano de Saúde é definido no Art. 2º da Portaria n° 3.332/2006, e que 

comporta, logicamente, a incorporação das adaptações que se fizerem 

necessárias, em cada esfera de gestão, em consonância com a política nacional 

de saúde expressa nos respectivos atos normativos. 

Segundo a Constituição Federal e a portaria nº 2.135, onde estabelece 

diretrizes para o processo de planejamento no âmbito do Sistema Único de Saúde 

(SUS). Definindo que o planejamento deve ser desenvolvido de forma contínua, 

articulada e integrada, contemplando diretrizes, objetivos e metas, respeitando as 

pactuações. No entanto o planejamento como instrumento para que seja efetivo 
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deve estar em constante avaliação e monitoramento. 

O Plano de Saúde deve avaliar as necessidades de saúde da população, 

porém deve analisar a situação quanto à estrutura do sistema de saúde, as redes 

de atenção à saúde, as condições sociossanitárias, bem como o fluxo de acesso 

e recursos financeiros. Não deixando de abordar a gestão do trabalho e da 

educação na saúde. 

Os instrumentos de saúde (Plano de Saúde e respectivas Programações 

Anuais, Relatório de Gestão) e os instrumentos de planejamento e orçamento de 

governo, quais sejam o Plano Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias 

(LDO) e a Lei Orçamentária Anual (LOA), devem estar interligados. 

O Plano deve ser desenvolvido por meio de trabalho em equipe, dirigidas a 

populações de territórios definidos, observando critérios de risco, vulnerabilidade, 

resiliência e o imperativo ético (MS, 2011). 

Temos consciência que as ações desenvolvidas na saúde devem ser 

constantes, entende-se a importância de uma ação inter-setorial abrangendo 

todas as esferas da administração pública, buscando um resultado de excelência, 

desta forma propomos realizar uma saúde com relevância nas ações preventivas, 

sem que deixemos de intervir no aspecto curativo. 

Diante do que preconiza as legislações vigentes o presente instrumento de 

gestão terá vigência de 2022 a 2025 e durante esse período passará por 

processos de avaliação e discussão através deste Departamento em conjunto 

com o Conselho Municipal de Saúde e 8 ª Regional de Saúde. Este será o 

norteador das ações e objetivos pactuados para que tenhamos ações efetivas e 

de resolutividade. 
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1. ANALISE SITUACIONAL 

 
 

1.1 Características gerais do Município 

 
 

Entre os anos de 1950 a 1956 desbravadores passaram pela área 

onde se situa o Município abrindo picadas que iam até o município de Barracão, 

que já era uma vila e possuía um pequeno comércio. Esses desbravadores 

moravam no Marrecas (hoje município de Francisco Beltrão) e seu principal 

objetivo era realizar um levantamento do local. 

À noite, estas pessoas se reuniam em torno de fogueiras que, além 

de afugentar os animais selvagens (na época eram comuns: onças, macacos, 

quatis, veados, tatus, urus, jacutingas, nhambus, entre outros), serviam para 

marcar os lugares por onde passavam. Os terrenos deste território, em grande 

parte, pertenciam à colonizadora Erechim e a outra parte, a GETSOP (Grupo 

Executivo para as Terras do Sudoeste Paranaense), que era um órgão federal. 

Em 1954, um trator de esteira, trazido pela colonizadora Erechim, do 

Rio Grande do Sul, abriu a estrada que hoje liga o município de Francisco Beltrão 

a Manfrinópolis e Salgado Filho. 

No ano de 1956, começaram a chegar famílias oriundas de Santa 

Catarina e Rio Grande do Sul, dentre as quais se destacaram: Ladislau Turski, 

José de Paula, André Rabaioli, Valdomiro Pilati e Arcebides Panzera. Estas 

famílias chegavam, desbravavam as matas, abriam picadas para demarcar os 

terrenos e depois começavam a construir pequenas palhoças de madeira lascada. 

As famílias pioneiras logo se preocuparam com a questão religiosa. 

Como ainda não tinham um local definido para que pudessem se reunir e rezar, 

José de Paula, que tinha uma casa com porão, ofereceu este lugar com ponto de 

encontro para as famílias. Nesta época, não havia padres na localidade e o 

atendimento religioso acontecia, de três em três meses, no município de Salgado 

Filho. 

O porão também era utilizado como escola. Nesta época, um 

morador, de nome Pires, ofereceu-se para ensinar as crianças, tornando-se o 

primeiro professor da localidade. 
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Em 1958, o Padre que atendia a localidade trouxe a imagem de São 

Cristóvão, que posteriormente se tornou o Padroeiro do Município. 

As manhãs de domingo eram reservadas para caçadas, pois havia 

muitas espécies de animais silvestres e à noite, as pessoas se reuniam para 

contar as histórias das caçadas, jogar baralho e cantar. 

Origem do nome do Município. 

A primeira denominação da localidade foi Encantilado, devido a um 

episódio acontecido nas viagens de alguns desbravadores. Em uma destas 

viagens pelo local onde se situa o Município, um dos viajantes, depois de terem 

pernoitado próximo do rio, que na época ainda não tinha nome, e seguirem em 

direção ao município de Barracão, pediu aos colegas que pegassem o cantil 

(objeto utilizado na época para transportar e conservar a cachaça) e ao 

procurarem, perceberam que o haviam esquecido no local em que tinham 

pernoitado. Então, resolveram que dois deles voltariam para buscá-lo. Deste 

episódio nasceu o nome do rio próximo ao local onde tinham pernoitado, pois ao 

perguntarem onde poderia estar o cantil, alguém respondeu que estaria do outro 

lado do rio. Desta forma, surgiu o nome Encantilado, dado ao rio e, também, à 

localidade. 

O nome do Município é uma homenagem a Moisés Manfrim que era 

madeireiro da região. 

A palavra Manfrinópolis é formada pelo termo Manfrin e pelo sufixo 

grego polis. O termo Manfrin é um sobrenome que se origina da cultura alemã. O 

termo pólis é sufixo grego e significa cidade, portanto, Cidade de Manfrin. 

Instalação do Município. 

O Município nunca foi distrito e teve seu nome alterado quando foi 

criado através da Lei Estadual nº 11.261, de 21 de dezembro de 1995, 

sancionada pelo Governador Jaime Lerner, com território desmembrado do 

município de Salgado Filho. A instalação deu-se em 1º de janeiro de 1997. 

Segundo informações do Atlas de Desenvolvimento Humano no Brasil o 

Índice de desenvolvimento Urbano do município – IDH é de 0,722, a dimensão 

que mais contribui para o IDHM do município é longevidade, com índice de 0,842, 

seguida de renda, com índice de 0,730, e de Educação, com índice de 0,613, 

sendo que a expectativa de vida ao nascer é de 75,50 anos. 
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Entre 2000 e 2010, a população de Manfrinópolis cresceu a uma taxa 

média anual de 0,17%, enquanto no Brasil foi de 1,01%, no mesmo período. 

Nesta década, a taxa de urbanização do município passou de 52,46% para 

63,48%. 

As principais atividades dos trabalhadores na área urbana são nas 

indústrias de pequeno porte, comércio e servidores público municipais e 

estaduais. Na área rural sua maioria é pequenas propriedades produtores de leite, 

aviários e produtores para agroindústrias. 

 
1.1.1 Estado / Região / Município 

O município de Manfrinópolis está localizado no Sudoeste do Paraná, 

pertence à Mesorregião que é formada pela união de 42 municípios agrupados 

em duas microrregiões, ficando a uma distância de 500 km de Curitiba, capital do 

estado. 

O município está localizado geograficamente a 660 metros de altitude, 

latitude 26º 08' 58'' S e longitude 53º 01' 34'' W. Possui uma área territorial de 

387,382 km² e com uma população estimada em 2.957 habitantes (IBGE, 2016), 

com a densidade demográfica de 35,88 habitantes/Km², sendo 65% da área 

urbana (SIAB, 2015). 

 
Figura 1 – Município de Manfrinópolis. 

 

Fonte: IPARDES, 2013. 
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1.1.2 Limites, localização, divisões territoriais. 

Nosso município está localizado na região Sudoeste do Paraná, faz divisa 

com os municípios de Francisco Beltrão, Flor da Serra do Sul, Salgado Filho, 

Pinhal de São Bento e Ampere. 

 
 

Figura 4 – Mapa das divisas intermunicipais 

Fonte: IBGE, 2010. 

 
 
 

1.1.3 Municípios abrangidos na 8ª Regional de Saúde 

A 8ª Regional de Saúde, fica a sudoeste do estado do Paraná, sendo 

composta por 27 municípios, sendo estes Ampére, Barracão, Bela Vista da 

Caroba, Boa Esperança do Iguaçu, Bom Jesus do Sul, Capanema, Cruzeiro do 

Iguaçu, Dois Vizinhos, Enéas Marques, Flor da Serra do Sul, Francisco Beltrão, 

Manfrinópolis, Marmeleiro, Nova Esperança do Sudoeste, Nova Prata do Iguaçu, 

Pérola D'oeste, Pinhal de São Bento, Planalto, Pranchita, Realeza, Renascença, 

Salgado Filho, Salto do Lontra, Santa Izabel do Oeste, Santo Antônio do 

Sudoeste, São Jorge D'oeste e Verê. 
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Figura 4 - Mapa da 8ª Regional de Saúde 
 

Fonte: SESA, 2017. 

 
 

Figura 6 - Mapa das Regionais de Saúde no Estado do Paraná 

Fonte: SESA, 2017. 
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2. ASPÉCTOS DEMOGRÁFICOS 

 
 

Tabela 01 – População estimada residente por ano. 
 

ANO POPULAÇÃO MÉTODO 

2017 2.097 Estimativa 

2018 2,097 Estimativa 

2019 2.097 Estimativa 

2020 2.907 Estimativa 

2021 2.907 Estimativa 

Fonte: IBGE, 2016 e OIM, 2016. 

 
Tabela 04 – População censitária, segundo faixa etária e sexo – 2010. 

 

FAIXA ETÁRIA MASCULINA FEMININA TOTAL % TOTAL 

De 0 a 04 130 83 213 6,81 

De 05 a 09 141 129 270 8,63 

De 10 a 14 187 142 329 10,52 

De 15 a 19 184 139 323 10,32 

De 20 a 29 219 208 427 13,65 

De 30 a 39 215 205 420 13,43 

De 40 a 49 241 196 447 14,29 

De 50 a 59 165 169 334 10,68 

De 60 a 69 117 102 219 7,00 

De 70 a 79 66 64 130 4,15 

De 80 anos e 

mais 

15 10 25 0,79 

TOTAL 1680 1447 3127 100 

Fonte: IBGE, 2010. 
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Figura 6 – Pirâmide etária 2010 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: IBGE, 2010. 

 
 

 
3. ASPÉCTOS SÓCIO-ECONOMICOS E DE INFRA-ESTRUTURA 

As principais atividades dos trabalhadores na área urbana são nas 

indústrias de pequeno porte, comércio e servidores público municipais e 

estaduais. Na área rural sua maioria é pequenas propriedades produtores de leite, 

aviários e produtores para agroindústrias. 

 
 

3.1 Dados econômicos. 

Tabela 4– População residente na área rural e área urbana, de 2000 a 2010. 
 
 

Área Rural Urbana 

População 2.475 652 

Total 2.475 652 

Fonte IDS 
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Tabela 5. Índice de Envelhecimento 
 
 

 

Código 
 

Município 
IDHM-Longevidade, 

2010 

411435 Manfrinópolis (PR) 0, 767 

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil 2010 

 
 
 

 
Tabela 6: Taxa de Fecundidade 
 

Código 
 

Município 
Taxa de fecundidade 

total, 2000 

411435 Manfrinópolis (PR) 2,87 

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasi 

 
 
 
 

Tabela 7. Indicadores econômicos e sociais. 
 
 
 

 
INFORMAÇÃO FONTE ESTATÍSTICA 

Densidade Demográfica IPARDES 14,01 
hab./km 
2 

Grau de Urbanização IBGE 20,85 % 

Índice de Desenvolvimento 
Humano - IDH-M 

PNUD/IPEA/F 
JP 

0, 710 
 

Taxa de Pobreza (2) 
IBGE/IPARDE 
S 

48,42 % 

Taxa de Analfabetismo de 15 anos 
ou mais 

IBGE 14,60 % 
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Tabela 8. ÁREA TERRITORIAL E DISTÂNCIA À CAPITAL – 2016 
 
 

TERRITÓRIO VALOR UNIDADE 

Área territorial 215, 965 km² 

Distância da sede 

municipal à capital 

539,29 km 

FONTE: ITCG (Área), SETR (Distância) 

 
Tabela 9. Informações sobre nascimentos no período de 2017 a 2021. 

Condições 2017 2018 2019 2020 2021 

Número de nascidos 

vivos 

33 56 39 33 29 

Taxa Bruta de 

Natalidade 

9,9 15,2 11,9 9,9 12,47 

% de mães de 10-19 

anos 

30,30 17,85 25,64 15,15 20,68 

% de mães de 10-14 

anos 

3,03 1,78 0 0 0 

% com baixo peso ao 

nascer 

0 8,92 5,12 3,03 0 

Taxa de nascidos vivos 

por partos cesáreos 

30,3 48,21 38,46 42,42 40,99 

Taxa de nascidos vivos 

por partos vaginais 

69,70 51,79 61,54 57,58 59,01 

 
 

Tabela 10. Percentual de crianças nascidas vivas por número de consultas pré- 

natais – 2017-2021 

 
 
 
 
 
 

 
Fonte: SINASC; Ministério da Saúde, DATASUS 

Consultas de 

pré natal 

2017 2018 2019 2020 2021 

1-3 consultas 2 0 1 0 0 

4-6 consultas 7 13 3 3 2 

>7 consultas 24 43 35 30 27 

total 33 56 39 33 29 
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Tabela 11. Taxa de mortalidade materna (a cada 100 mil nascidos vivos) – 2017 – 

2021. 

 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: SINASC; Ministério da Saúde, DATASUS 

 
 

4. EDUCAÇÃO 

Segundo a Constituição federal a educação, direito de todos e dever do 

Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da 

sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 

exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

 
Tabela 12. Razão da Renda 

 

 
Renda 

Per Capita (1) 

Renda de 

Rendimentos do 

Trabalho (1) 

Renda Média do 

Chefe de Família (2) 

Renda de 

Transferências 

Governamentais (1) 

116,83 73,75 303,26 16,44 

Fonte: (1)ADBH - Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil. (2)IBGE - Censo 

Demográfico (2000) 

 
Tabela 13 Níveis de Escolaridade 

Matrícula - Ensino fundamental - 2018 (1) 683 Matrículas 

Matrícula - Ensino fundamental - escola pública 

estadual - 2018 (1) 

349 Matrículas 

Matrícula - Ensino fundamental - escola pública 

municipal - 2018 (1) 

334 Matrículas 

Matrícula - Ensino médio - 2018 (1) 175 Matrículas 

Matrícula - Ensino médio - escola pública estadual - 175 Matrículas 

 2017 2018 2019 2020 2021 

Óbitos Materno 

(numero 

absoluto) 

0 0 0 0 0 

Taxa de 

mortalidade 

materna 

0 0 0 0 0 
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2018 (1)   

Matrícula - Ensino pré-escolar - 2018 (1) 54 Matrículas 

Matrícula - Ensino pré-escolar - escola pública 

municipal - 2018 (1) 

54 Matrículas 

Docentes - Ensino fundamental - 2008 (1) 57 Docentes 

Docentes - Ensino fundamental - escola pública 

estadual - 2018 (1) 

31 Docentes 

Docentes - Ensino fundamental - escola pública 

municipal - 2018 (1) 

26 Docentes 

Docentes - Ensino médio - 2018 (1) 17 Docentes 

Docentes - Ensino médio - escola pública estadual - 

2018 (1) 

17 Docentes 

Docentes - Ensino pré-escolar - 2018 (1) 6 Docentes 

Docentes - Ensino pré-escolar - escola pública 

municipal - 2018 (1) 

6 Docentes 

Escolas - Ensino fundamental - 2018 (1) 5 Escolas 

Escolas - Ensino fundamental - escola pública 

estadual - 2018 (1) 

2 Escolas 

Escolas - Ensino fundamental - escola pública 

municipal - 2018 (1) 

3 Escolas 

Escolas - Ensino médio - 2018 (1) 1 Escolas 

Escolas - Ensino médio - escola pública estadual - 

2018 (1) 

1 Escolas 

Escolas - Ensino pré-escolar - 2018 (1) 3 Escolas 

Escolas - Ensino pré-escolar - escola pública 

municipal - 2018 (1) 

3 Escolas 

Fonte: Ministério da Educação, Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais - INEP - Censo Educacional 2018; (2)Ministério da Educação, 

Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais - INEP - Censo da 

Educação Superior 2017 

 
Tabela 14 Taxa de Analfabetismo 

 
 

Alfabetizado Não alfabetizado Total 

73,22 26,78 100,00 

Fonte: IBGE - Censos Demográficos 2010 
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5. ASPÉCTOS GERAIS COM ABRANGÊNCIA RURAL E URBANA 

 
 

5.1 Saneamento Básico. 

O saneamento básico constitui um dos mais importantes meios de 

prevenção de doenças, segundo a Organização Mundial de Saúde - OMS 

“saneamento é o controle de todos os fatores do meio físico do homem que 

exercem ou podem exercer efeito deletério sobre o seu bem-estar físico, mental 

ou social”. Seu objetivo maior é a promoção da saúde do homem, pois muitas 

doenças podem proliferar devido à carência de medidas de saneamento. 

 
 
 
 

Tabela 15- Proporção de Moradores por Tipo 

 de Abastecimento de Água  

 Abastecimento Água  2010  2020  

Rede geral - 14,8 

Poço ou nascente (na 

propriedade) 

 
- 

 
84,6 

 Outra forma  -  0,6  

Fonte IBGE/Censos 

demográfico 
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Tabela 16. Proporção de Moradores por tipo 

 de Instalação Sanitária  

Instalação Sanitária 2016 2021 

Rede geral de esgoto ou 

pluvial 

 
- 

 
- 

Fossa séptica - 1, 

Fossa rudimentar - 83, 

Vala - 1, 

Rio, lago ou mar - - 

Outro escoadouro - 0,2 

Não sabe o tipo de 

escoadouro 

 
- 

 
- 

Não tem instalação sanitária - 13,2 

Fonte: IBGE/Censos 

demográficos 

  

Tabela 17. - Proporção de Moradores por Tipo 

 de Destino de Lixo  

Coleta de lixo 2016 2021 

 
Coletado 

 
- 

 
81 

Queimado (na propriedade) - 65, 

Enterrado (na propriedade) - 13 

Jogado - 12, 

Outro destino - ,2 

. 
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6. DIAGNÓSTICO EPIDEMIOLÓGICO 

Indicadores de saúde são parâmetros utilizados com o objetivo de fornecer 

subsídios aos planejamentos de saúde. A utilização de indicadores de saúde 

permite o estabelecimento de padrões, bem como o acompanhamento de sua 

evolução ao longo dos anos e demonstra o perfil da população. 

Segunda a Lei nº 8.080/90 a vigilância epidemiológica é o conjunto de 

ações que proporciona o conhecimento, a detecção ou prevenção de qualquer 

mudança nos fatores determinantes e condicionantes de saúde individual ou 

coletiva, com a finalidade de recomendar e adotar as medidas de prevenção e 

controle das doenças ou agravos. 

A vigilância epidemiológica compreende um ciclo de funções específicas 

desenvolvidas de modo contínuo, permitindo conhecer, a cada momento, o 

comportamento da doença ou agravo selecionado como alvo das ações, de forma 

que as medidas de intervenção pertinentes possam ser desencadeadas com 

oportunidade e eficácia. 

 
Tabela 18 – Informações sobre nascimentos no período de 2017-2021 

 

CONDIÇÕES 2017 2018 2019 2020 2021 

Número de nascidos vivos 155 196 163 161 136 

Taxa Bruta de Natalidade 11,49 14,56 11,73 11,57 9,76 

% de mães de 10-19 anos 21,29 20,41 22,70 26,71 17,65 

% de mães de 10-14 anos 2,58 0,51 0,61 2,48 0,74 

% com baixo peso ao nascer 5,16 9,69 9,20 11,80 9,56 

Taxa de nascidos vivos por partos 

cesáreos 

43,23 38,78 40,49 58,39 57,35 

Taxa de nascidos vivos por partos 

vaginais 

56,77 61,22 59,51 41,61 42,65 

Fonte: SINASC, 2021. 

 
A taxa bruta de natalidade do município no período está um pouco abaixo da 

taxa estadual (14 nascidos vivos por mil habitantes). 

Quando avaliado a proporção de nascidos vivos com baixo peso ao nascer 
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verificada no município no período está um pouco acima da proporção média 

estadual verificada entre 2017 e 2021 (8,48%). 

Proporção de nascidos vivos de mães adolescentes (10 a 19 anos): A idade 

materna pode estar associada a condições de risco para o recém-nascido, tais 

como a prematuridade e o baixo peso ao nascer, que tendem a ser mais 

frequentes nos nascidos de mães nos dois extremos da distribuição etária. 

Entre 2017 e 2021 a proporção de nascidos vivos de mães adolescentes 

(10 a 19 anos) apresentou pequena variação. Em 2011 houve expressivo 

aumento nessa proporção seguido por significativa queda em 2012. 

Comparativamente com o estado do Paraná, a proporção média de nascidos 

vivos de mães adolescentes verificada no município no período de 2017 a 202021 

(22,78%) ficou acima da média estadual (19,33%). 

A Taxa de nascidos vivos por partos cesáreos apresentou pequena variação 

entre 2017 e 2019, aumentando significativamente em 2020 e 2021. Com esse 

aumento a taxa municipal de nascidos vivos por partos cesáreos aproximou-se da 

taxa estadual que variou entre 55,21 e 60,60 entre 2018-2021. 

 
Tabela 19– Percentual de crianças nascidas vivas por número de consultas pré- 

natais 2017-2021 

CONSULTAS DE PRÉ NATAL 2017 2018 2019 2020 2021 

Nenhuma 0,65 0,51 0,61 1,24 1,47 

1-3 consultas 0,00 1,53 3,07 1,24 2,21 

4-6 consultas 8,38 19,39 12,88 16,77 22,06 

>7 consultas 90,97 77,04 83,44 80,75 74,26 

Ignorado 0,00 1,53 0,00 0,00 0,00 

Total 100 100 100 100 100 

Fonte: SINASC, 2016. 

 
Entre 2017 e 2021 verifica-se crescente elevação na proporção de 

nascidos vivos (NV) sem consultas de pré-natal, acompanhado por decréscimo 

dos NV com 7 ou mais consultas. 
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Tabela 20– Percentual de mulheres que iniciaram o pré-natal até 12 semanas de 

gestação de 2017-2021 

INICIO DO PRÉ NATAL 2017 2018 2019 2020 2021 

2017 Até 12 semanas 64,78 91,82 92,45 65,41 76,10 

Fonte: SISPRENATAL, 2021 
A assistência pré-natal tem como objetivo um acolhimento à mulher desde 

o início de sua gravidez, compreendido como um período de mudanças físicas e 

emocionais, que cada gestante vivencia de forma distinta, exames clínicos e 

laboratoriais oferecidos durante as consultas de pré-natal auxiliam na identificação 

de situações de risco para dessa forma agir precocemente. O controle pré-natal, 

segundo recomendações de órgãos oficiais de saúde, este índice segundo a 

tabela acima teve uma queda considerável em 2019 e voltando a crescer em 

2021. 

 
Tabela 21 – Indicadores de mortalidade proporcional ao período de 2017 a 2021 

 

INDICADORES DE 

MORTALIDADE 

2017 2018 2019 2020 2021 

Total de óbitos 69 85 85 102 93 

% óbitos por causas mal 

definidas 

 

1,45 

 

2,35 

 

3,53 

 

10,78 

 

0 

Fonte: SIM, 2019. 

 
Tabela 22 – Taxa de mortalidade em crianças menores de 1 ano de idade a cada 

mil nascidos vivos de 2017 a 2021. 

INDICADORES 2017 2018 2019 2020 2021 

Óbito infantil (número absoluto) 0 4 7 6 7 

Taxa de mortalidade infantil 0 20,41 42,94 37,27 51,47 

Taxa de mortalidade perinatal 12,74 35,00 41,92 30,67 36,76 

Fonte: SINASC, 2013. 

 
Tabela 23 – Cobertura vacinal – menores de 01 anos de 2017 a 2021 

 

NASCIDOS VIVOS 2017 2018 2019 2020 2021 
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NO ANO 55 57  63 61 36 

VACINA 
Doses % Doses % Doses % Dose 

s 

% Doses % 

BCG 61 103,87 76 89,80 77 108,59 96 121,74 50 110,29 

Hepatite B 56 100,65 65 84,18 97 120,86 67 103,73 54 113,24 

Rotavírus Humano 35 87,10 36 69,39 77 108,59 40 86,96 44 105,88 

Poliomielite oral 50 96,77 44 73,47 94 119,02 59 98,76 54 113,24 

Tetravalente 50 96,77 44 73,47 93 118,40 58 98,14 51 111,03 

Fonte: SI-PNI e SINASC, 2021. Legenda: Doses. – doses 
aplicadas e % - cobertura. 
 
 

Tabela 24 – Cobertura vacina Influenza – população maior de 60 anos 2017 a 

2021 

INDICADOR 2017 2018 2019 2020 2021 

População (> ou igual há 60 

anos) 

 
681 

 
759 

 
759 

 
759 

802 

N° doses aplicadas 681 759 800 780 850 

Cobertura (%) 100% 100% 110% 105% 103% 

Fonte: SI-PNI, 2021. 

 
 

Tabela 25 – Doenças de Notificação - distribuição de casos novos por ano de 

2017 a 2021 

DOENÇA DE NOTIFICAÇÃO 
2017 2018 2019 2020 2021 

total 

Hepatite Viral B 2 13 5 5 6 31 

Hepatite Viral C 0 0 0 0 0 0 

Outras Hepatites Virais 15 2 0 0 0 17 

Intoxicações por agrotóxico       

Intoxicações por Medicamentos  

0 
 

0 
 

2 
 

2 
 

2 
6 

Intoxicação por Pesticidas 

Domésticos 

 

Dengue 0 0 0 1 0 1 

Malaria 0 0 0 0 0 0 
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Doença Meningocócica 0 0 0 0 0 0 

Meningite Viral 0 0 0 0 0 0 

Meningite Bacteriana 0 1 0 0 0 1 

Meningite não especificada 1 0 0 3 0 4 

Paracossidioidomicose 

(blastomicose) 

 

0 

 

0 

 

0 

 

0 

 

0 

0 

Sífilis gestantes 0 0 0 1 0 1 

Toxoplasmose 0 1 1 1 1 4 

Tétano Acidental 0 0 0 0 0 0 

Tuberculose 1 0 2 2 0 5 

Varicela 34 36 50 9 33 162 

Hanseníase 1 1 2 0 1 5 

HIV em gestante 0 0 0 1 1 2 

AIDS 0 0 0 0 2 2 

Fonte: SINAN, 2021. 



 

Tabela 26 – Distribuição das internações por grupo de causas e faixa etária CID 

10 por local de residência no período de 2016 (número absoluto de internação por 

faixa etária). 

 
CID 10 

 
< 1 ano 

 
1 a 4 

 
5 a 9 

 
10 a 19 

20 a 

29 

 
30 a 39 

 
4 

 
I. Algumas doenças infecciosas e parasitárias 

 
14 

 
28 

 
19 

 
50 

 
34 

 
21 

 

II. Neoplasias (tumores) 0 1 1 6 1 11  

III. Doenças sangue órgãos hemat e transt 

imunitár 

 

0 

 

0 

 

3 

 

0 

 

1 

 

1 

 

IV. Doenças endócrinas nutricionais e 

metabólicas 

 

0 

 

0 

 

0 

 

1 

 

2 

 

1 

 

V. Transtornos mentais e comportamentais 0 0 0 3 1 2  

VI. Doenças do sistema nervoso 0 0 0 1 1 5  

VII. Doenças do olho e anexos 0 0 0 1 0 0  

 
IX. Doenças do aparelho circulatório 

 
1 

 
0 

 
0 

 
1 

 
3 

 
12 

 

 
X. Doenças do aparelho respiratório 

 
28 

 
38 

 
30 

 
29 

 
12 

 
16 

 

XI. Doenças do aparelho digestivo 4 14 6 5 12 10  

XII. Doenças da pele e do tecido subcutâneo 0 0 1 0 0 4  

XIII.Doenças sist osteomuscular e tec 

conjuntivo 

 

0 

 

0 

 

1 

 

0 

 

3 

 

4 

 

XIV. Doenças do aparelho geniturinário 2 0 4 24 26 22  

XV. Gravidez parto e puerpério 0 0 0 25 64 25  

XVI. Algumas afec originadas no período 

perinatal 

 

20 

 

0 

 

0 

 

0 

 

0 

 

0 

 

XVII.Malf cong deformid e anomalias 

cromossômicas 

 

1 

 

0 

 

1 

 

1 

 

0 

 

0 

 

XVIII.Sint sinais e achad anorm ex clín e laborat 1 0 0 0 2 1  

XIX. Lesões enven e alg out conseq causas 

externas 

 

1 

 

7 

 

3 

 

22 

 

23 

 

25 

 



 

 

XXI. Contatos com serviços de saúde 0 0 0 1 0 1 

Total 72 88 69 170 185 161 

Fonte: TabNet, 2021. 

 
 

Tendo-se em conta a população geral, verifica-se que a principal causa de 

internação hospitalar está relacionada às doenças do aparelho respiratório 

(21,54), seguida pelas doenças infecciosas e parasitárias (17,19), doenças do 

aparelho circulatório (12,54) e doenças do aparelho digestivo (9,64). No entanto, 

analisando-se as causas de internação hospitalar por faixa etária observa-se que 

a idade exerce influência bastante significativa sobre as causas de internação. 

Por exemplo, nas crianças menores de 1 ano prevalecem as internações 

motivadas por doenças respiratórias, afecções originadas no período perinatal, e 

doenças infecciosas e parasitárias. As lesões, envenenamentos e outras causas 

externas, bem como as doenças do aparelho geniturinário tornam-se importante 

causa de internação a partir da adolescência, enquanto que as internações por 

doenças do aparelho circulatório são mais frequentes a partir dos 40 anos. 

 
Tabela 27 –Causas de internações sensíveis à atenção básica de 2017 a 2021 

 

CAUSAS DE INTERNAMENTOS 2017 % 2018 % 2019 % 

Gastroenterites Infecciosas e 

complicações. 

 
159 

32,4 59 24,2 215 40,6 

Anemia. 0 -- 01 0,4 0 -- 

Deficiências nutricionais. 0 -- 01 0,4 08 1,5 

Infecções de ouvido, nariz e garganta. 02 0,4 01 0,4 01 0,2 

Pneumonias bacterianas. 26 5,3 01 0,4 17 3,2 

Asma. 137 28,0 43 17,6 74 14,0 

Doenças pulmonares. 29 5,9 35 14,3 73 13,8 

Hipertensão. 12 2,4 0 -- 04 0,8 

Angina. 08 1,6 12 4,9 06 1,1 

Insuficiência cardíaca. 38 7,8 24 9,8 49 9,2 

Doenças cerebrovasculares. 15 3,1 16 6,6 19 3,6 

Diabetes melitus. 13 2,7 09 3,7 11 2,1 



 

 

Epilepsias. 06 1,2 02 0,8 04 0,8 

Infecção no rim e trato urinário. 42 8,6 39 16,0 45 8,5 

Infecção da pele e tecido subcutâneo. 01 0,2 0 -- 0 -- 

Úlcera gastrointestinal. 01 0,2 01 0,4 03 0,6 

Doenças relacionadas pré-natal e parto. 01 0,2 0 -- 01 0,2 

TOTAL 490 100 242 100 530 100 

Fonte: SIHD, 2020. 

 
 
 

Tabela 28 – Mortalidade Geral por local de residência de 2017 a 2021. 
 

CAUSAS DE MORTALIDADE 2017 % 2018 % 2019 % 

I. Algumas doenças infecciosas e parasitárias 3 4,3 1 1,2 2 2, 

II. Neoplasias (tumores) 14 20,3 21 24,7 12 14, 

III. Doenças sangue órgãos hemat e transt imunitár 0 -- 1 1,2 0 -- 

IV. Doenças endócrinas nutricionais e metabólicas 1 1,4 3 3,5 2 2, 

V. Transtornos mentais e comportamentais 1 1,4 0 -- 0 -- 

VI. Doenças do sistema nervoso 1 1,4 1 1,2 3 3, 

IX. Doenças do aparelho circulatório 26 37,7 35 41,2 34 40, 

X. Doenças do aparelho respiratório 7 10,1 5 5,9 11 12, 

XI. Doenças do aparelho digestivo 2 2,9 6 7,1 4 4, 

XII. Doenças da pele e do tecido subcutâneo 0 -- 0 -- 0 -- 

XIII. Doenças do sistema osteomuscular e tec 

conjuntivo 

0 -- 1 1,2 0 -- 

XIV. Doenças do aparelho geniturinário 1 1,4 2 2,4 0 -- 

XV. Gravidez, parto e puerpério 0 -- 0 -- 0 -- 

XVI. Algumas afec originadas no período perinatal 0 -- 4 4,7 2 2, 

XVII. Malf cong deformid e anomalias 

cromossômicas 

1 1,4 0 -- 2 2, 

XVIII. Sint sinais e achad anorm ex clín e laborat 1 1,4 1 1,2 3 3, 

XX. Causas externas de morbidade e mortalidade 11 15,9 4 4,7 10 11, 

TOTAL 69 100 85 100 85 10 

Fonte: SIM, 2020. 



 

Observa-se que a mortalidade por doenças do aparelho circulatório é 

predominante em todos os anos, representando 37% do total de óbitos no 

período. As mortes por neoplasias malignas vêm em 2º lugar, sendo responsável 

por 19% dos óbitos, e as causas externas em 3° lugar com 12%. A mortalidade 

por doenças do aparelho respiratório é de 9%. 

 
Tabela 29 – Indicadores de mortalidade proporcional ao período de 2017 a 2021 

 

INDICADORES DE 

MORTALIDADE 
2017 2018 2019 2020 2021 

Total de óbitos 30 25 28 36 12 

Nº de óbitos por 1.000 

habitantes 

5,11 6,31 6,12 7,33 6,67 

% óbitos por causas mal 

definidas 

0 0 0 0 0 

Fonte: SIM, 2017. 

 
 
 
 
 
 

Tabela 30– Indicadores relacionados Atenção Básica de 2017 a 2021 
 

INDICADORES DE MORTALIDADE 2017 2018 2019 2020 2021 

% de ação coletiva de escovação dental 

supervisionada 

8,51 3,23 4,20 4,05 4,51 

% de exodontia realizada em relação aos 

procedimentos 

13,11 12,95 14,72 13,43 10,12 

% de acompanhamento das 

condicionalidades do Programa Bolsa 

Família 

64,89 48,58 71,67 71,97 72,85 

Taxa de Internações por diabetes mellitus 

e suas complicações (população acima de 

30 anos) 

14 15 19 34 38 

Taxa de Internações por Acidente Vascular 17 27 35 32 25 



 

 

Cerebral (AVC) 

(população acima de 30 anos) 

     

Razão de exames citopatológicos do colo 

do útero em mulheres de 25 a 64 anos e a 

população feminina na mesma faixa etária 

0,22 0,20 0,22 0,12 0,82 

Razão de mamografias em mulheres de 

50 a 69 anos e a população feminina na 

mesma faixa etária 

0,10 0,25 0,28 0,11 0,19 

Fonte: TabNet, 2020 

 
 

Atualmente as ações realizadas no município visam o planejamento 

familiar, redução do câncer de mama e de colo de útero, a atenção à mulher no 

seu ciclo gravídico. Dentre estas são desenvolvidas na Unidade Básica de Saúde, 

o exame citopatológico e ações é a diminuição dos agravos, planejamento familiar 

e redução da mortalidade materna, já o exame de mamografia é encaminhado ao 

município mais próximo. 

 
 

7. REDE FÍSICA DE ATENDIMENTO EM SAÚDE 

Conforme a Portaria nº 2.488/11 considera-se como um dos fundamentos da 

Atenção Básica possibilitar acesso universal e contínuo a serviços de saúde de 

qualidade e resolutivos, caracterizados como a porta de entrada e preferencial da 

rede de atenção, acolhendo os usuários, promovendo a vinculação e 

assegurando a acessibilidade e acolhimento, de modo universal e sem 

diferenciações excludentes. 

O município de Manfrinópolis possui duas Equipes da Estratégia Saúde da 

Família, sendo duas equipes modalidade I   que garantem 100% de cobertura, 

com uma estrutura física de: 

Um Centro de Saúde localizado na área central do município que abriga a 

assistência medica farmacêutica, enfermagem, PACS e uma ESF e 

odontologica;

  Dois postos de saúde localizados na zona rural do município que abrigam 

uma equipe de ESF Rural.



 

7.1 Área Rural 

A equipe ESF Barra Grande, situada na área rural, abrange 13 

comunidades, com o atendimento dividido em 2 unidades de saúde, sendo eles: 

Barra Grande e Santa Terezinha, os quais possuem atendimento médico semanal 

e atendimento de enfermagem diário, atendimento odontologico diário também é 

referência para 05 agentes comunitários. 

 
7.2 Área Urbana 

A Secretaria Municipal de Saúde de Manfrinópolis conta atualmente com 

duas Unidades de Saúde na área urbana, distribuídas da seguinte forma: 

 Estratégia Saúde da Família, com ESB modalidade II; 

 Centro Municipal de Saúde – NIS I. 

 

7.3 Hospitais 

O município não conta com o Hospital tento convenio direto com mo 

Hospital São Francisco de Francisco Beltrão qual presta serviços pelo SUS, na 

forma de contrato com a Prefeitura Municipal. 

 
7.4 Rede de Urgência e Emergência e Serviços de Referência e Contra 

Referência 

A referência para o atendimento de urgências e emergências no município é 

o Centro Municipal de Saúde – NIS I fazendo parte da rede os dois Hospitais 

conveniados pelo SUS: Hospital São Francisco e Hospital Regional do Sudoeste 

Dr. Walter Alberto Pecóits. Além disso, o município conta com o Serviço de 

Atendimento Móvel de Urgência (SAMU) que realiza o atendimento de urgência e 

emergência, através do acionamento pela Central de Regulação. 

 
 
 

 
Tabela 31 – Estabelecimento e tipo de prestador, segundo dados do CNES, 2017. 



 

 

TIPO DE ESTABELECIMENTO PÚBLICO FILANTRÓPICO PRIVADO 

Unidade Básica de Saúde 01 -- -- 

Posto de Saúde 02 -- -- 

Departamento de Saúde 01 -- -- 

Clinica Especializada/ 

Ambulatório Especializado 

-- 00 01 

Consultório Isolado -- -- 00 

Hospital Geral -- -- 00 

Unidade de Serviço de Apoio de 

Diagnose e Terapia 

-- -- 01 

Total 04 00 02 

Fonte: TabNet, 2020 
 
. 
Tabela 32 – Recursos humanos disponível no departamento. 

 

CATEGORIA CONCURSO CONTRATO TOTAL 

Diretor  01 01 

Médico Clinico 0 02 02 

Ginecologia /Obstetra  00 00 

Médico de Família 0 02 02 

Pediatra  0 0 

Cirurgião dentista 03  03 

Enfermeiro 02 00 02 

Auxiliar ADM 02  02 

Telefonista 0  0 

Ortopedista 0 0 0 

Motorista 09 03 12 

Fisioterapeuta 02 0 02 

Fonoaudiólogo 0 0 0 

Farmacêutico 01 0 01 

Assistente social 0 0 0 

Psicólogo 01 0 01 

Bioquímico 0 0 0 

Técnico VISA 01 0 01 



 

 

Agente Combate Endemias 02 0 02 

Auxiliar de Enfermagem 05 01 06 

Auxiliar Saúde Bucal 03 0 03 

Técnico em Saúde Bucal 0 0 0 

Agente Comunitário de Saúde 07 02 09 

Auxiliar de Serviços Gerais 04 0 04 

Total 39 14 53 

Fonte: RH Prefeitura Municipal de Marmeleiro – 2021 

 
 
 

 
Tabela 33 – Série histórica de cobertura da APS, ESF e ESB de 2017 a 2021 

 

COBERTURA POPULACIONAL 2017 2018 2019 2020 2021 

% Cobertura populacional estimada 

pelas equipes de APS 

100 100 100 100 100 

% Cobertura da ESF 100 100 100 100 100 

% Cobertura populacional estimada 

pelas equipes básicas de saúde 

bucal 

100 100 100 100 100 

Fonte: IDS, 2021 

 
 
 
 

8. PARTICIPAÇÃO SOCIAL, ASSISTENCIA HOSPITALAR E ESPECIALIDADES 

O Controle Social nas decisões das políticas pública de saúde do município 

de Manfrinópolis se dá por meio das instâncias legais, Conselho Municipal de 

Saúde, Conferências Municipais de Saúde. 

O Conselho Municipal de Saúde foi criado em 29 de outubro de 2002 e 

instalado no dia 31 de outubro de 2002, composto por um numero paritário de 

membros das entidades prestadoras, usuários e funcionário da saúde a partir do 

Decreto de nº 134/02. 

O Conselho Municipal de Saúde participa nas discussões dos problemas 

de saúde da população, bem como, auxilio na supervisão e controle das ações e 



 

problemas na saúde dos munícipes. 

Ainda o departamento realiza as conferencias da saúde onde são 

realizadas reuniões e apresentadas propostas para melhorar os serviços de 

saúde. 

9. ASSISTENCIA HOSPITALAR E ESPECIALIDADES 

Nosso município possui convênio com o Hospital Nossa Senhora das 

Graças para internamentos e plantão urgência e emergência, e também com o 

Hospital São Francisco localizado em Francisco Beltrão. 

Quanto à atenção às especialidades, fazemos parte do consórcio da 

Associação Regional dos Serviços de Saúde – ARSS - Centro Regional de 

Especialidades – CRE. Assim, temos oferta de consultas especializadas, 

programa de órtese e prótese, exames de diagnóstico de média e alta 

complexidade entre outros. Também contamos com o apoio da 8ª Regional de 

Saúde, Mãe Paranaense, Hospital Regional, Ceonc e outros convênios de 

serviços especializados pactuados. 

 
 

10. PLANEJAMENTO DE AÇÕES, GERENCIAMENTO, AVALIAÇÃO E APOIO 

INSTITUCIONAL. 

O planejamento deve ser utilizado como instrumento de ação governamental 

para a produção de políticas, como instrumento do processo de gestão das 

organizações e como prática social. Este instrumento deve ser feito pelos atores 

envolvidos na ação enunciando objetivos factíveis e alcançáveis. Planejar exige a 

ousadia de visualizar um futuro melhor. O planejamento obriga a selecionar as 

ações concretas necessárias para alcançar o objetivo desejado. 

Diante do que preconiza o planejar, objetivamos com a implantação de mais 

uma equipe de saúde da família na área urbana, pretende-se com esta ação 

melhorar e ampliar o atendimento da população referenciada. Buscando 

desenvolver as ações de atendimento básico preconizados pela Portaria GM/MS 

nº 648/2006. 

O planejamento participativo tem o poder desenvolver maior 

comprometimento das pessoas para com a instituição. Basicamente, planejar 

consiste em questionar e procurar responder às perguntas decorrentes desse 



 

questionamento. Porem além de planejar deve-se monitorar em todas as etapas 

de desenvolvimento das ações. 

O processo de monitoramento e avaliação constitui um instrumento para 

assegurar a interação entre o planejamento e a execução. 

A avaliação tem por finalidade medir os resultados alcançados segundo os 

objetivos e metas elencados. Parte do pressuposto de monitorar as ações, esta 

medida faz-se necessária para que ocorra a avaliação dos resultados 

efetivamente alcançados, de modo a subsidiar as devidas correções que se 

fizerem necessárias e ou a inserção de novas ações. 

Com a finalidade de Educação Permanente em Saúde promove processos 

formativos estruturados a partir da problematização do seu processo de trabalho, 

cujo objetivo é a transformação das práticas profissionais e da própria 

organização do trabalho, tomando como referência as necessidades de saúde 

das pessoas e das populações, da gestão setorial e o controle social em saúde. 

Sendo que no município além de reuniões que são fórum de discussão dos 

grupos, ainda dispomos das oficinas do APSUS, bem como treinamentos 

disponibilizados pela 8ª Regional de Saúde e Secretaria de Estado de Saúde. 

 
 
 

 
11. PROPOSTAS DE OBJETIVOS, DIRETRIZES E METAS DO PMS. 

O Plano Municipal de Saúde – PMS constitui-se em instrumento de gestão 

que elencou as ações e metas para o quadriênio. Esta programação plurianual 

está expressa em metas anuais, explicitando quais compromissos serão 

cumpridos no decorrer de cada ano. Conforme o exposto este instrumento prevê 

sua execução no período de 2018 a 2021. Sendo apresentadas três propostas 

dos objetivos, ficando subdividida em oito diretrizes. 

 
DIRETRIZ 01: Fortalecimento da Rede Mãe Paranaense 

 

 

Meta 2022 - 2025 Linha de 

base 2016 

Indicador para monitoramento da 

meta 

1. Manter a cobertura das 100% Proporção de gestantes SUS com 

OBJETIVO: Organizar e qualificar a atenção materno /infantil 



 

 

gestantes SUS com 7 ou mais 

consultas no pré-natal. 

 7 ou mais consultas de pré-natal 

2.Vincular 100% das gestantes 

SUS ao hospital para a realização 

do parto, conforme estratificação 

de risco 

100% Proporção de gestantes 

vinculadas ao hospital 

realização do parto 

SUS 

para 

3.Reduzir o número de óbitos 

Maternos, em relação ao ano 

anterior 

0 Número de óbitos maternos ao 

ano 

4.Reduzir o 

Infantis, em 

anterior 

número 

relação 

de 

ao 

óbitos 

ano 

01 Número de óbitos infantis ao ano 

5.Realizar no mínimo 3 testes de 

sífilis por gestante 

100% Nº de testes de sífilis por gestante 

6.Aumentar em 2% ao ano o parto 

normal, em relação ao ano 

anterior 

42,30 Proporção de parto normal 

7.Investigar 100% dos óbitos de 

mulheres em idade fértil 

100% Proporção de óbitos de mulheres 

em idade fértil investigados 

8.Reduzir o número de casos 

novos de sífilis. em relação ao 

ano anterior congênita em 

menores de 01 ano 

0 Número de casos novos de sífilis 

congênita em menores de 01 ano 

9.Reduzir o número de gestações 

na adolescência em 2 %, entre 10 

e 19 anos, em relação ao ano 

anterior 

19,23 Proporção de gravidez na 

adolescência, entre 10 e 19 anos 

10. Ampliar Gestão de Caso na 

atenção a gestante atingindo 

100% das gestantes de risco 

100% Número de gestantes de risco em 

gestão de caso 

11. Realizar testes de triagem 

neonatal em 100% dos nascidos 

vivos do município 

100% Percentual de nascidos vivos que 

realizaram os testes de Triagem 

Neonatal. 

METAS 2022 2023 2024 2025  

Ampliar para 100% das gestantes SUS com 7 

ou mais consultas no pré- -natal 

100% 100% 100% 100% 



 

 

Vincular 100% das gestantes SUS ao hospital 

para a realização do parto, conforme 

estratificação de risco 

100% 100% 100% 100% 

Manter em 0 ao ano o Coeficiente de 

Mortalidade Materna, em relação ao ano 

anterior 

0 0 0 0 

Reduzir em 15% ao ano o Coeficiente de 

Mortalidade Infantil, em relação ao ano 
anterior 

1 1 1 1 

Realizar 3 testes de sífilis nas gestantes 100% 100% 100% 100% 

Aumentar em 2% ao ano o parto normal 

(gestantes SUS) 

52% 54% 56% 58% 

Investigar 100% dos óbitos de mulheres em 

idade fértil 

100% 100% 100% 100% 

Reduzir o número de casos novos de sífilis. 

em relação ao ano anterior congênita em 

menores de 01 ano 

0 0 0 0 

Ampliar Gestão de Caso na atenção a 

gestante atingindo 100% das gestantes de 

risco 

100% 100% 100% 100% 

Realizar testes de triagem neonatal em 

100% dos nascidos vivos do município 

100% 100% 100% 100% 

 
 
 
 
 
 
 

 

DIRETRIZ 02: Fortalecimento da Rede Paraná Urgência 

OBJETIVO: Garantir acesso qualificado e resolutivo dos pacientes em situação de 
urgência e emergência aos serviços de referência da Rede de Atenção. 
Meta 2022 - 2025 Linha de 

base 2016 
Indicador para monitoramento da 
meta 

Redução do nº de óbitos de 
causas externas em 1 relação ao 
ano anterior 

3 Número absoluto de óbitos por 
causas externas, exceto 
violências. 

Redução   de 1 óbito em relação 
ao ano anterior por doenças 
cerebrovasculares, na faixa etária 
de 0 a 69 anos 

4 Número absoluto de óbitos por 
doenças cerebrovasculares na 
faixa etária de 0 a 69 anos 

Manter 100% da população com 
cobertura do SAMU 

100% Percentual da população com 
cobertura do SAMU - 192 

Implantar em 100% das Unidades 0 Número de serviços de saúde com 



 

 

de Saúde 
Risco 

a Classificação de  classificação de risco implantada 

Ofertar um serviço qualificado em 
100% da população em situação 
de violência (sexual, doméstica, 
autoprovocada) 

100% Percentual 
notificadoras 

de unidades 

METAS 2022 2023 2024 2025  

Redução do nº de óbitos de causas externas 
em 1 relação ao ano anterior 

4 3 2 1 

Redução de 1 óbito em relação ao ano 
anterior por doenças cerebrovasculares, na 
faixa etária de 0 a 69 anos 

5 4 3 2 

Manter 100% da população com cobertura do 
SAMU 

100% 100% 100% 100% 

Implantar em 100% das Unidades de Saúde a 
Classificação de Risco 

0 0 0 0 

Ofertar um serviço qualificado em 100% da 
população em situação de violência (sexual, 
doméstica, autoprovocada) 

100% 100% 100% 100% 

 
 
 
 

 

DIRETRIZ 03: Fortalecimento da Rede de Atenção à Saúde Mental 

OBJETIVO: Ampliar e qualificar o cuidado psicossocial no território 
 

Meta 2022 - 2025 Linha de 
base 2016 

Indicador para monitoramento da 
meta 

 
 

Manter em 100% a cobertura 

0 - taxa de cobertura de CAPS por 
100 mil hab. 

 
 

Manter em 100% da população 
com cobertura do SIM/PR 

100% - percentual de população com 
cobertura do serviço SIM/PR 

 
 

Reduzir o nº de internamento em 
relação ao ano anterior 

1 - número de internamentos 
psiquiátricos ano 

 
Aumentar em 100% os pacientes 
acompanhados estratificados de 
acordo com o risco 

20% - número de pacientes com estratif 
de risco em saúde mental 
anoicação 



 

 

Realizar 100% dos registros de 
ações de matriciamento 
realizadas pelos profissionais de 
saúde mental 

100% - número de registros das ações 
de matriciamento realizadas pelos 
profissionais de saúde mental 

METAS 2022 2023 2024 2025  

 
 

Manter em 100% a cobertura 

0 0 0 0 

 
 

Manter em 100% da população com 
cobertura do SIM/PR 

100% 100% 100% 100% 

 
 

Reduzir o nº de internamento em relação ao 
ano anterior 

1 1 1 1 

 
Aumentar em 100% os pacientes 
acompanhados estratificados de acordo com 
o risco 

100% 100% 100% 100% 

Realizar 100% dos registros de ações de 
matriciamento realizadas pelos profissionais 
de saúde mental 

100% 100% 100% 100% 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

DIRETRIZ 04: Fortalecimento da Rede de Saúde Bucal 

OBJETIVO: Organizar, de maneira articulada e resolutiva, a atenção à saúde 

bucal por meio de ações de promoção de saúde, prevenção e controle de 

doenças bucais. 

Meta 2022 - 2025 Linha de 

base 2016 

Indicador para monitoramento da 

meta 

 



 

 

 Reduzir em 10% o percentual 

de exodontia (2,5% ao ano) em 

relação aos procedimentos 

restauradores 

Percentual 

de exodontia 

foi de 

10,99% 

- Percentual de exodontia em 

relação aos procedimentos 

restauradores. 

Realizar o atendimento clínico 

por quadrante 

0 - Percentual de pacientes com 

tratamento concluído. 

Atingir 100% da estratificação 

dos cidadãos residentes no 

território de responsabilidade 

da equipe da ESB 

0 - Percentual de estratificação de 

cidadãos residentes no território. 

Realizar o cuidado em saúde 

bucal para pacientes acamados 

0 - Percentual de população do 

território com visitas domiciliares 

para monitoramento das condições 

de saúde bucal das famílias. 

Realizar consultas do pré-natal 

para gestantes 

50% - 25% das gestantes com 1ª 

consulta de saúde bucal. 

Realizar consultas de crianças 

de 0 a 36 meses 

0 - 25% das crianças com 1ª consulta 

de saúde bucal. 

Realizar garantia de 

agendamento de retorno para 

atendimento odontológico 

0 - 25% de retorno com consultas 

agendadas. 

Manter a ação coletiva de 

escovação dental e bochecho 

com flúor supervisionado dos 

alunos dos Colégios Municipal 

e Estadual 

 
100% 

- Média da ação coletiva de 

escovação dental supervisionada. 

   

METAS 2022 2023 2024 2025  

Reduzir em 10% o percentual de exodontia 

(2,5% ao ano) em relação aos procedimentos 

restauradores 

10% 8% 7% 6%  

Realizar o atendimento clínico por quadrante 50% 50% 100% 100%  

Atingir 100% da estratificação dos cidadãos 

residentes no território de responsabilidade da 

equipe da ESB 

50% 50% 100% 100%  

Realizar o cuidado em saúde bucal para 0 50% 50% 100%  



 

 

pacientes acamados     

Realizar consultas do pré-natal para gestantes 50% 50% 75% 100% 

Realizar consultas de crianças de 0 a 36 meses 50% 50% 75% 100% 

Realizar garantia de agendamento de retorno 

para atendimento odontológico 

100% 100% 100% 100% 

Manter a ação coletiva de escovação dental e 

bochecho com flúor supervisionado dos alunos 

dos Colégios Municipal e Estadual 

100% 100% 100% 100% 

     

 
 
 
 
 
 
 
 
 

DIRETRIZ 06: Implantação da Rede de Atenção à Saúde do Idoso 

OBJETIVO: Estruturar a atenção integral e integrada a saúde da pessoa idosa 
 

 Meta 2022 - 2025 Linha de 
base 
2016 

Indicador para monitoramento da meta 

Reduzir a mortalidade prematura 

(30 a 69 anos) 

7 Número absoluto de mortalidade 
prematura 

Manter em até 32% as 
internações por condições 
sensíveis a APS, na faixa etária 
acima de 60 anos 

35,5% Proporção de internações por causas 
evitáveis, na faixa etária acima de 60 
anos 

Ampliar a implantação e 
implementação da estratificação 
de risco para a fragilidade do 
idoso 

100% Percentual de idosos estratificados 

METAS 2022 2023 2024 2025  

Reduzir em 1% a taxa de mortalidade prematura 

(de 30 a 69 anos) em relação a 2016 
7 6 5 4  

Manter em até 32% as internações por 

condições sensíveis a APS, na faixa etária 
acima de 60 anos 

30,9%’ 30% 29% 28%  

Manter a implementação da estratificação de 

risco para Fragilidade de idosos 
100% 100% 100% 100%  



 

 
 

DIRETRIZ 07: Qualificação da Atenção Primária à Saúde 

OBJETIVO: Qualificar as ações e serviços da APS promovendo a integralidade e 

equidade nas RAS 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
DIRETRIZ 09: Fortalecimento das Ações de Promoção da Saúde 

OBJETIVO: Promover a intersetorialiadade no desenvolvimento das ações e 

reduzir vulnerabilidades e riscos a saúde relacionados aos seus determinantes e 

condicionantes 

 Meta 2022 - 2025 Linha de 
base 2016 

Indicador para monitoramento da 
meta 

1 Manter a cobertura populacional 
estimada pelas equipes da 
Atenção Primária 

100% - % de cobertura pelas equipes 

2 Reduzir internações para 
causas sensíveis a Atenção 
Primária 

26,44% - Proporção de internações por 
causas sensíveis a APS 

3 Manter a razão de exames 
citopatológicos do colo do útero 
em 0,65 ao ano, na população- 
alvo 

1,20 Razão entre exames 
citopatológicos do colo do útero na 
faixa etária de 25 a 64 anos e a 
população feminina na mesma 
faixa etária 

4 Manter a razão de mamografias 
realizadas na população-alvo em 
0,40 ao ano 

0,45 Razão entre mamografias 
realizadas nas mulheres de 50 a 
69 anos e a população feminina 
nessa faixa etária 

5 Obter 100% de adesão das 
UBS no processo de TUTORIA 

0 - Proporção de UBS com processo 
de adesão a Tutoria do APSUS 
concluído 

METAS 2022 2023 2024 2025  

Manter em 100% a cobertura populacional 

estimada pelas equipes da Atenção Primária 
100% 100% 100% 100%  

Reduzir para 28% as internações por causas 
sensíveis da Atenção 
Primária 

32,4% 30% 29% 28%  

Atingir a razão de exames citopatológicos do colo 

do útero em 0,65 ao ano, na população- -alvo 
1 1,2 1,2 1,3  

Manter a razão de mamografias realizadas na 
população-alvo em 
0,40 ao ano 

0,5 0,5 0,6 0,6  

      

 



 

 

 Meta 2022- 2025 Linha de base 
2016 

Indicador para monitoramento da 
meta 

Manter 90% o acompanhamento 
das condicionalidades do 
programa bolsa família 

95,70% - % de famílias acompanhadas 

Instituir o Projeto municipal de 
Ações de promoção da saúde 
para gestores usuários e 
profissionais de saúde 

 
3 

- Iniciativas realizadas 

Instituir ou manter o Programa 
de controle do Tabagismo 

4 Nº de profissionais capacitados e 
grupo realizados 

Manter o PSE 30 Nº de ações realizadas no ano 

Ampliar para 80% o número de 

crianças <10 anos no perfil 

eutrófico 

 
0 

 

Percentual de crianças <10 anos 

eutróficas no SISVAN 

Ampliar a cobertura vacinal de 

HPV e Meningocócica C em 

adolescentes para 80% 

 
 

50% 

 

Dados de cobertura vacinal no 

site PNI 

Ampliar a cobertura vacinal de 

Hep B em <1 ano para 80% 

 
8,57 

Dados de cobertura vacinal no 

site PNI 

Identificar e testar 100% dos 

Sintomáticos Respiratórios 

 
20 

Testar 1% da população, no total 

de 30 pessoas 

METAS 2022 2023 2024 2025 

Manter em 80% o acompanhamento das 

condicionalidades do Programa Bolsa Família 
95% 96% 96% 96% 

Instituir o Projeto municipal de Ações de 
promoção da saúde para gestores usuários e 
profissionais de saúde 

3 3 3 4 

Instituir ou manter o Programa de controle do 
Tabagismo 

4 4 4 4 

Manter o PSE 30 32 32 35 

Ampliar para 80% o número de crianças <10 

anos no perfil eutrófico 

25% 30% 40% 50% 

Ampliar a cobertura vacinal de HPV e 

Meningocócica C em adolescentes para 80% 

50% 60% 70% 80% 

Ampliar a cobertura vacinal de Hep B em <1 

ano para 80% 

0 0 0 0 

Identificar e testar 100% dos Sintomáticos 

Respiratórios 

100% 100% 100% 100% 



 

 

DIRETRIZ 11: FORTALECIMENTO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL DA 

ATENÇÃO EM SAÚDE 

OBJETIVO : Organizar e Qualificar a atenção ambulatorial secundária em parceria 
com o Centro Regional de Especialidades - CRE, a partir da implantação do Modelo 
de Atenção às Condições Crônicas – MACC 

 
Meta 2022 - 2025 Linha de 

base 2016 
Indicador para monitoramento da 
meta 

Manter a estratificação de risco 
em 100% das gestantes 

100% - percentual de gestantes com 
estratificação de risco pela APS 

Estratificar 100% das crianças 
menores de 01 ano 

0 Estratificar 100% das crianças 
menores de 01 ano 

Estratificar 100% dos hipertensos 
no município 

0 - percentual de hipertensos com 

estratificação de risco pela APS 

Estratificar 100% dos diabéticos 
no município 

0 - percentual de diabéticos com 

estratificação de risco pela APS 

Atingir em 100% a estratificação 
dos idosos no município 

0 - percentual de idosos com 

estratificação de risco pela APS 

Estratificar 100% dos pacientes 
de saúde mental identificados 

20% -percentual de saúde mental com 

estratificação de risco pela APS 

Realizar 100% dos 
encaminhamentos dos grupos 
prioritários com a estratificação de 
risco 

0 - percentual de pacientes 
encaminhados a atenção 
secundária com estratificação de 
risco 

Manter 01 contrato de repasse 
financeiro com CRE – ARSS 
atualizado 

1 - nº de contrato com CRE - ARSS 

Participar de mínimo 06 reuniões 
técnicas anuais da equipe 
municipal com o consórcio 

0 - nº de reuniões com participação 
da equipe municipal. 



 

 

 Realizar 01 contrato 2 - Nº de contratos realizados 

METAS 2022 2023 2024 2025  

Manter a estratificação de risco em 100% das 
gestantes 

100% 100% 100% 100%  

Estratificar 100% das crianças menores de 01 ano 100% 100% 100% 100%  

Estratificar 100% dos hipertensos no município 100% 100% 100% 100%  

Estratificar 100% dos diabéticos no município 100% 100% 100% 100%  

Atingir em 100% a estratificação dos idosos no 
município 

100% 100% 100% 100%  

Estratificar 100% dos pacientes de saúde mental 
identificados 

100% 100% 100% 100%  

Realizar 100% dos encaminhamentos dos grupos 
prioritários com a estratificação de risco 

100% 100% 100% 100%  

Manter 01 contrato de repasse financeiro com 
CRE – ARSS atualizado 

01 01 01 01  

Participar de mínimo 06 reuniões técnicas anuais 
da equipe municipal com o consórcio 

06 06 06 06  

Realizar 01 contrato 02 02 02 02  

 
 
 

 

DIRETRIZ 14: Fortalecimento da Política de Assistência Farmacêutica 

OBJETIVO: 1: Promover o acesso da população aos medicamentos 
contemplados nas políticas públicas e ao cuidado farmacêutico qualificado. 

 

Meta 2022 - 2025 

Linha de base 2016 Indicador para 

monitoramento da meta 

Ampliar a porcentagem ao ano a 
distribuição de medicamentos soros 
e insumos padronizados nas 
políticas públicas e sobre 
responsabilidade da farmácia 
municipal 

80% Nº de receita SUS atendidas 
por recebidas 
Nº de unidades distribuída 

Atualizar REMUME 1 Nº de revisões da REMUME 

Aumentar recurso para assistência 
farmacêutica 

2,04% Percentual de incremento 

no repasse anual municipal 



 

 

  para a assistência 

farmacêutica 

Implantar a Consulta Farmacêutica 
com profissional farmacêutico para 
atender exclusiva a consulta 
farmacêutica 

0 Percentual de pacientes 

com atendimento em 

consulta farmacêutica 

Tem um assistente de farmácia 0 Número absoluto 

Promoção do uso racional de 

medicamentos junto ao usuário, de 

modo individual e coletivo 

1 Nº de palestras 

Utilizar 100% do incentivo IOAF 10% de recursos 

utilizados 

Porcentagem descritivo que 

contemple todas as áreas 

cumprindo com os prazos 

Utilizar 100% o incentivo Qualifar – 
SUS 

90% de recursos 

utilizados 

Porcentagem descritivo que 

contemple todas as áreas 

cumprindo com os prazos 

Manter o Sistema Nacional de 

Gestão da Assistência 

Farmacêutica – HÓRUS, em 100% 

do serviço farmacêutico da Atenção 

Básica 

100% Porcentagem da utilização 

do HÓRUS 

METAS 2022 2023 2024 2025 

Ampliar a porcentagem ao ano a distribuição 
de medicamentos soros e insumos 
padronizados nas políticas públicas e sobre 
responsabilidade da farmácia municipal 

80% 82% 83% 84% 

Atualizar REMUME 1 1 1 1 

Aumentar recurso para assistência 
farmacêutica 

2% 2% 2% 3% 

Implantar a Consulta Farmacêutica com 
profissional farmacêutico para atender 
exclusiva a consulta farmacêutica 

20% 50% 50% 50% 

Tem um assistente de farmácia 1 1 1 1 

Promoção do uso racional de medicamentos 

junto ao usuário, de modo individual e coletivo 
3 3 3 3 



 

 

Utilizar 100% do incentivo IOAF 100% 100% 100% 100% 

Utilizar 100% o incentivo Qualifar – SUS 100% 100% 100% 100% 

Manter o Sistema Nacional de Gestão da 

Assistência Farmacêutica – HÓRUS, em 

100% do serviço farmacêutico da Atenção 

Básica 

100% 100% 100% 100% 

 
 
 

 

DIRETRIZ 15: Fortalecimento da Política de Vigilância em Saúde 

OBJETIVO: Analisar a situação de Saúde, identificar e controlar determinantes e 

condicionantes, riscos e danos à prevenção e promoção da saúde, por meio das 

ações de vigilância epidemiológica, vigilância sanitária, vigilância ambiental e 

vigilância da saúde do trabalhador. 

 

 
Meta 2022 - 2025 

Linha de 
base 

(res.2016) 

Indicador para monitoramento da 
meta 

Investigar 100% dos óbitos 
infantis e fetais 

100% 
Proporção de óbitos infantis e 

fetais investigados 

Investigar 100% dos óbitos 
maternos 

100% 
Proporção de óbitos maternos 

investigados 

Investigar 100% dos óbitos de 
mulher em idade fértil 

100% 
Proporção de óbitos em mulher 

idade fértil investigados 

Monitorar em 100% dos casos 
novos notificados no sinan, de 
sífilis congênita em menor de 1 

ano de idade 

 
 

100% 

Proporção de casos novos de 
sífilis congênita em menores em 
menores de idade notificados e 

avaliados com tratamento 
adequado ao nascer 

Alcançar as coberturas vacinais 
do calendário básico em 95% 

vacinação 

 
100% 

Percentual do município com 
cobertura vacinal adequada para 

as vacinas do calendário básico da 
criança 

Manter à proporção de cura de 
casos novos de tuberculose 
pulmonar com confirmação 

laboratorial de 100% 

 
100% 

Proporção de cura de casos novos 
de tuberculose pulmonar com 

confirmação laboratorial 

Manter a proporção de testagem 
para HIV nos casos novos de 

tuberculose para 100% 

 
100% 

Proporção de exame anti-HIV 
realizados entre os casos novos 

de tuberculose 

Aumentar em 96%, no mínimo, a 
proporção de registro de óbitos 

com causa básica definida 

 
100% 

Proporção de registos de óbitos 
com causa básica definida 



 

Encerrar a investigação de pelo 
menos 80% dos casos de 
Doenças de Notificação 

Compulsória Imediata (DNCI), 
registrados no SINAN, em até 60 
dias a partir da data de notificação 

 

 
100% 

 
Proporção de casos de doenças 

de notificação compulsória 
imediata (DCNI) encerradas em 60 

dias após a notificação 

Manter em 0 a incidência da AIDS 
em menores de 5 anos 

0 
Número absoluto de casos novos 
de AIDS em menores de 5 anos 

 

 Aumentar em 5% as Unidades de 
Saúde que notificam violência 
interpessoal e autoprovocada 

 
100% 

Percentual de unidades novas 
implantadas 

Atingir 100% das ações de 
execução da Vigilância Sanitária 

consideradas necessárias 

 
100% 

Percentual das ações executado 
pelo município 

Ampliar 100% a proporção de 
análises realizadas em amostra 
de água para consumo humano, 
quanto os parâmetros coliformes 

totais, cloro residual livre e 
turbidez 

 

 
99,9% 

Proporção de análises realizadas 
em amostras de água para o 

consumo humano, quanto aos 
parâmetros coliformes totais, cloro 

residual livre e turbidez 

Realizar e divulgar planos de 
contingência e protocolos de 

atuação para o enfrentamento e 
resposta e emergências em saúde 

pública, em conjunto com as 
demais áreas técnicas 

 

 
1 

 
Número absoluto de plano de 
contingência elaborados e 
divulgados 

Realizar no mínimo 4 ciclos de 
visita domiciliar e 80% dos 

domicílios, por ciclo 

 
4 

Número absoluto de ciclos 
realizados com no mínimo 80% 

Registar Manter a notificação dos 
casos de doenças ou agravos 

relacionados ao trabalho 

 
9 

Número absoluto de notificações 
relacionado ao trabalho 

Aumentar em 80% no mínimo das 
ações pactuadas no Programa 

ProVigia 

 
100 

Proporção de ações realizadas no 
ano 

METAS 2022 2023 2024 2025  

Investigar 100% dos óbitos infantis e 100% fetais 100% 100% 100% 100% 

Investigar 100% dos óbitos maternos 100% 100% 100% 100% 

Investigar 100 % dos óbitos 

em mulheres em idade 
fértil - MIF 

100% 100% 100% 100% 

Monitorar 100% dos casos novos notificados no 

SINAN, de sífilis congênita em menores de 1 
(um) ano de idade 

100% 100% 100% 100% 

Alcançar coberturas vacinais do Calendário 
Básico de 95% 

95% 98% 100% 100% 

Aumentar a proporção de cura de casos novos 

de tuberculose pulmonar com confirmação 
laboratorial para 100% 

100% 100% 100% 100% 



 

Aumentar a proporção de testagem para HIV nos 

casos novos de tuberculose para 100% 
100% 100% 100% 100% 

Manter em 100%, no mínimo, a proporção de 

registro de óbitos com causa básica definida 
100% 100% 100% 100% 

Encerrar a investigação de pelo menos 100% dos 100% 100% 100% 100% 
 

casos de Doenças de Notificação Compulsória 

Imediata (DNCI), registrados no SINAN, em até 

60 dias a partir da data de notificação 

    

Reduzir para menos de 01 caso para cada 100 
mil habitantes a incidência de AIDS em menores 
de 
5 anos 

0 0 0 0 

Manter as Unidades de Saúde que notificam 

violência interpessoal e autoprovocada 
01 01 01 01 

Manter as ações de Vigilância Sanitária 

consideradas necessárias 
100% 100% 100% 100% 

Manter as proporção de análises realizadas em 

amostras de água para consumo humano, 

quanto aos parâmetros coliformes totais, cloro 

residual livre e turbidez 

100% 100% 100% 100% 

Realizar no mínimo 4 ciclos de visita domiciliares 
infestados por 
Aedes aegypti 

4 4 4 4 

Notificar os casos de doenças ou agravos 

relacionados ao trabalho 
100% 100% 100% 100% 

Atingir 100% das ações pactuadas no Programa 

Pro Vigia 
100% 100% 100% 100% 

Realizar e divulgar planos de contingência e 

protocolos de atuação para o enfrentamento e 

resposta e emergências em saúde pública, em 

conjunto com as demais áreas técnicas 

1 1 1 1 



 

DIRETRIZ 16: FORTALECIMENTO DA GESTÃO DO TRABALHO E DA 

EDUCAÇÃO PERMANENTE EM SAÚDE 

OBJETIVO: Estimular o gerenciamento participativo, a comunicação interna e a 

relação interpessoal entre os quadros institucionais; fortalecer as atividades de 

gestão estratégica e de planejamento das metas e ações; estimular o fator 

motivacional como canalizador dos processos de eficiência e qualidade; 

estabelecer melhor controle dos equipamentos tecnológicos e materiais; valorizar 

os recursos humanos; desenvolver e modernizar a estrutura administrativa e 

financeira da secretaria. 

 

Meta 2022 - 2025 
Linha de base 

(res.2016) 
Indicador para monitoramento da 

meta 

Aplicar no mínimo 15% de recursos 
próprios em ações e serviços 

públicos de saúde 

 
17,98 

 

Percentual de recursos próprios 

utilizados na saúde municipal 

Aumentar 100% o SIOPS atualizado 
conforme os prazos estabelecidos 

100% 
Percentual de dados 

disponibilizados no SIOPS 

Realizar 03 audiências públicas 
anuais conforme preconizado 

3 
Número de audiências públicas 

para prestação de contas 

Manter e aprimorar 100% do 
sistema de informação implantado 

100% Sistema de informações implantado 

Participar em 100% das reuniões 
regionais; Garantir representação 
de no mínimo 80% de participação 
das reuniões estaduais e federais. 

 
50% 

 

Percentual de participação em 
reuniões de gestores 

Manter 100% das pactuações dos 
entes federados aprovadas no 

CMS; 

 
100% 

Percentual de pactuações 
aprovadas pelo CMS 

Manter 100% das parcerias e 
convênios encaminhados pelo 
gestor e aprovadas no CMS; 

 
100% 

Percentual de parcerias e 
convênios aprovados pelo CMS 

Manter 100% dos projetos 
encaminhados ao MS aprovadas no 

CMS; 

 
100% 

Percentual de projetos 
encaminhados ao MS aprovados 

pelo CMS 

Realizar no mínimo 4 oficinas de 
capacitação em planejamento e 

programação anual (AB, VS, Assist. 
Farmacêutica,CAPS) 

 
2 

Número de oficinas de capacitação 
em planejamento e programação 

realizadas ao ano 

Adquirir 10 de veículos para manter 
a frota de transporte social 

3 
Número de veículos adquiridos para 

transporte social 



 

 

 
Garantir a participação em 200 

capacitações por todos os 
profissionais do município. 

 

 
150 

 

Nº participação de capacitações nas 

diversas áreas da saúde, realizadas 

pelos profissionais do município 

 

Reforma e manutenção de 
estruturas no serviço de saúde 

1  
Número Absoluto 

Aquisição de equipamentos para 
unidade básica de saúde NIS I 

100  
Número Absoluto 

 
Ampliar em 1% ao ano o percentual 

de trabalhadores que atendam o 
SUS com vínculos protegidos 

 
 

90% 

 
Proporção de trabalhadores que 

atendem o SUS, na esfera pública, 

com vínculos protegidos 

METAS 2022 2023 2024 2025 

Aplicar no mínimo 15% de recursos próprios 
em ações e serviços públicos de saúde 

17,98 18 18,2 18,5 

Aumentar 100% o SIOPS atualizado conforme 
os prazos estabelecidos 

100% 100% 100% 100% 

Realizar 03 audiências públicas anuais 
conforme preconizado 

3 3 3 3 

Manter e aprimorar 100% do sistema de 
informação implantado 

100% 100% 100% 100% 

Participar em 100% das reuniões regionais; 
Garantir representação de no mínimo 80% de 

participação das reuniões estaduais e federais. 

80% 80% 80% 80% 

Manter 100% das pactuações dos entes 
federados aprovadas no CMS; 

100% 100% 100% 100% 

Manter 100% das parcerias e convênios 
encaminhados pelo gestor e aprovadas no 

CMS; 

100% 100% 100% 100% 

Manter 100% dos projetos encaminhados ao 
MS aprovadas no CMS; 

100% 100% 100% 100% 

Realizar no mínimo 4 oficinas de capacitação 
em planejamento e programação anual (AB, 

VS, Assist. Farmacêutica,CAPS) 

4 ‘4 4 4 

Adquirir 10 de veículos para manter a frota de 
transporte social 

2 3 2 3 

Garantir a participação em 200 capacitações 
por todos os profissionais do município. 

100 150 160 180 

Reforma e manutenção de estruturas no 
serviço de saúde 

01 01 01 01 

Aquisição de equipamentos para unidade 
básica de saúde NIS I 

100 100 100 100 

Ampliar em 1% ao ano o percentual de 
trabalhadores que atendam o SUS com 

vínculos protegidos 

80% 81% 82% 83% 



 

DIRETRIZ 17: Ouvidoria como Instrumento de Gestão e Cidadania 

OBJETIVO: intensificar ações junto aos gestores de saúde, visando ampliar o 

numero de ouvidorias e desenvolver estratégias para que a ouvidoria se efetive 

como um instrumento de gestão e cidadania 

 
 Meta 2022 - 2025 Linha de 

base 2016 
Indicador para monitoramento da 
meta 

Manter a ouvidoria implantada e 
funcionando conforme as normas 
estabelecidas na Deliberação 
042/2012 da CIB 

1 Número de ouvidorias 

implantadas com as adequações 

conforme normas estabelecidas 

Participar em 100% das 
capacitações ofertadas aos 
ouvidores 

1 Número de capacitações 

realizadas 

METAS 2022 2023 2024 2025 
Implantar e manter Ouvidorias 
Municipais de 

Saúde 

1 1 1 1 

Participar em 100% das capacitações 
ofertadas aos ouvidores 

1 1 1 1 

 
DIRETRIZ 18: Fortalecimento do Controle Social no SUS 

OBJETIVO 1: Deliberar e fiscalizar os instrumentos de gestão orçamentária e de 

gestão do SUS 

 

Meta 2022 2025 
Linha de base 
(res.2016) 

Indicador para monitoramento da 
meta 

 
Avaliar, fiscalizar e analisar 100% 
dos instrumentos de gestão 

 
100% 

Percentual de cumprimento 
(fiscalização e análise) de cada 
instrumento de gestão 

Realizar a conferência de saúde 
conforme rege o Estatuto 

0 
Número de Conferências 
realizadas 



 

 

 
Executar o recurso financeiro 
conforme plano de aplicação e 
Res. SESA 463/2015 

 
100% 

 
Recursos alocados utilizados para 
os Conselhos Municipais de Saúde 

Realizar e manter atualizado o   

cadastro de todos os conselhos de 100% Cadastro no SIACS 

saúde   

OBJETIVO 2: Fortalecer e melhorar a qualificação dos Conselheiros Municipais de 

Saúde 

 
Realizar 01 capacitação a cada 
nova gestão 

 
1 

Número de 
realizadas ao ano 

capacitações 

METAS 2022 2023 2024 2025  

 
Avaliar, fiscalizar e 

 
analisar 

 
100% 

 
dos 

100% 100% 100% 100% 

instrumentos de gestão        

Realizar a conferência de saúde conforme rege o 01 01 0 0 
Estatuto 

Executar o recurso financeiro conforme plano de 100% 100% 100% 100% 
aplicação e Res. SESA 463/2015 

Realizar e manter atualizado o cadastro de todos 100% 100% 100% 100% 
os conselhos de saúde 

Realizar 01 capacitação a cada nova gestão 01 0 0 0 



 

CONCLUSÃO 

 
 

O planejamento deve ser utilizado como instrumento de ação governamental 

para a produção de políticas, como instrumento do processo de gestão das 

organizações e como prática social. Este instrumento deve ser feito pelos atores 

envolvidos na ação enunciando objetivos factíveis e alcançáveis. Planejar exige a 

ousadia de visualizar um futuro melhor. O planejamento obriga a selecionar as 

ações concretas necessárias para alcançar o objetivo desejado. 

Quando este instrumento é participativo tem o poder de criar uma nova 

cultura de compromisso, desenvolvendo maior comprometimento das pessoas 

para com a instituição. Basicamente, planejar consiste em questionar e procurar 

responder às perguntas decorrentes desse questionamento. Porém além de 

planejar deve-se monitorar em todas as etapas de desenvolvimento das ações. 

O processo de monitoramento e avaliação constitui um instrumento para 

assegurar a interação entre o planejamento e a execução. 

A avaliação tem por finalidade medir os resultados alcançados segundo os 

objetivos e metas elencados. Parte do pressuposto de monitorar as ações, esta 

medida faz-se necessária para que ocorra a avaliação dos resultados 

efetivamente alcançados, de modo a subsidiar as devidas correções que se 

fizerem necessárias e ou a inserção de novas ações. 
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